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Cópia do Cartão de Identificação Fiscal ou cartão de cidadão
Cópia do Contrato de Arrendamento (caso esteja no 1.º período de 

vigência) ou Cópia do Contrato de Arrendamento (caso já tenha decorrido 
o 1.º período de vigência) + três últimos recibos de renda.

Caso não exista um Contrato de Arrendamento escrito, apresentar os 
três últimos recibos de renda + Documento comprovativo da proprie-
dade do imóvel + Cópia da Carta de aumento da renda ou Declaração 
do Proprietário.

Pessoas Colectivas — Se Proprietário:
Leitura do Contador (caso exista contador instalado)
Cópia do Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão do(s) Sócio 

(s) — Gerente/Administrador(es)
Cópia do Cartão de Identificação Fiscal ou cartão de cidadão
Cópia da Certidão do Registo Comercial actualizada
Cópia da Escritura da Compra do Imóvel (caso tenha sido celebrada 

há menos de 12 meses) ou Contrato de promessa de compra e venda 
válido ou Certidão de Registo Predial actualizada (emitida há menos de 
6 meses), ou Caderneta Predial (emitida há menos de 12 meses)

Licença de Utilização.
Pessoas Colectivas — Se Arrendatário:
Leitura do contador (caso exista contador instalado)
Cópia do Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão do(s) Sócio 

(s) — Gerente/Administrador(es)
Cópia do Cartão de Identificação Fiscal ou cartão de cidadão
Cópia do Contrato de Arrendamento (caso esteja no 1.º período de 

vigência) ou Cópia do Contrato de Arrendamento (caso já tenha decorrido 
o 1.º período de vigência) e três últimos recibos de renda

Caso não exista contrato de arrendamento escrito, apresentar os três 
últimos recibos de renda + Documento comprovativo da propriedade 
do imóvel + Cópia da carta de aumento da renda ou Declaração do 
Proprietário.

ANEXO IV

Níveis de serviço
1) A Entidade Gestora compromete -se com os Utilizadores a prestar 

os Serviços de acordo com os seguintes níveis de serviço relativos ao 
sistema em baixa:

a) Níveis de serviço “Atendimento” 

Métrica Compromisso

Grau de atendimento do Call Center  . . . . . . . . . . . . ≥ 90 %
Tempo de colocação de contador após contrato. . . . ≤ 48 horas
Intervalo de tempo combinado para a realização de 

visita de assistência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 horas
Tempo de orçamentação de ramal de água/saneamento 

(sem ampliação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 5 dias (úteis)
Tempo de instalação de ramal de água/saneamento 

(sem ampliação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 10 dias (úteis)
Resposta ao pedido de pagamento em prestação, em 

casos especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Imediato

 b) Níveis de serviço “Reclamações” 

Métrica Compromisso

Resposta a reclamações escritas. . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 22 dias uteis

 c) Níveis de serviço “Intervenção em caso de rotura” 

Métrica Compromisso

Tempo de chegada ao local da rotura, após aviso/de-
tecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 2 horas

Tempo de reparação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 5 horas
Tempo de água cortada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 8 horas

 d) Níveis de serviço “Qualidade de água” 

Métrica Compromisso

Análises de água realizadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 %
Qualidade de água fornecida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≥ 99 %

 2) A Entidade Gestora não será responsabilizada em casos de pertur-
bações e ou atrasos nos Serviços:

a) Consideradas justificadas nos termos do Contrato de Concessão, 
designadamente resultantes de caso fortuito ou de força maior ou de 
execução de obras previamente programadas — desde que neste último 
caso os Utilizadores tenham sido avisados com, pelo menos, 48 (quarenta 
e oito) horas de antecedência; ou

b) Resultantes de actos de entidades terceiras; ou
c) Provocadas por interrupções dos serviços de abastecimento de água 

e recolha de efluentes em “alta” prestados pela Águas do Oeste, S. A.; ou
d) Resultantes de falhas de energia; ou
e) Resultantes de pluviosidade excessiva nos sistemas de drenagem 

unitária.

Em qualquer caso, desde que cumpridas as obrigações de notifica-
ção prévia e de informação aos Utilizadores previstas no Contrato de 
Concessão e na lei.

3) Em caso de incumprimento não justificado pela Entidade Gestora 
dos níveis de serviços acima referidos, haverá lugar à aplicação de uma 
penalidade, sob a seguinte forma:

a) Dedução de um montante pecuniário, consoante seja a primeira vez 
ou não que esse Utilizador seja lesado, a deduzir na factura seguinte;

b) Fornecimento de um volume gratuito, consoante seja a primeira 
vez ou não que esse Utilizador seja lesado, a deduzir na factura seguinte;

c) Outro, por acordo mútuo entre as partes envolvidas.
205488523 

 MUNICÍPIO DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 24744/2011
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, faz -se público que por Despacho da Caixa Geral 
de Aposentações, foi desligado do serviço para efeitos de aposentação 
o seguinte trabalhador:

Manuel Bernardo Martins — Assistente Operacional, auferindo pela 
9.ª posição remuneratória e nível 9, com efeitos a 1 de Dezembro de 2011.

3 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, José Francisco 
Gomes Monteiro.

305445496 

 Aviso n.º 24745/2011
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, faz -se público que foi autorizada licença sem remu-
neração por 364 dias, nos termos dos artigos 234.º e 235.º do Regime 
da Lei n.º 59/2008, de 11/09, a partir do dia 12 de Dezembro de 2011, 
ao seguinte trabalhador:

João António Ferreira Lobo — Assistente Operacional.
3 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, José Francisco 

Gomes Monteiro.
305445714 

 MUNICÍPIO DA CHAMUSCA

Aviso (extracto) n.º 24746/2011

Prorrogação das medidas preventivas no âmbito do processo 
de suspensão do Plano Director Municipal de Chamusca

Sérgio Morais da Conceição Carrinho, Presidente da Câmara Munici-
pal De Chamusca, faz público, que sob proposta da Câmara Municipal, 
a Assembleia Municipal de Chamusca, na sua sessão extraordinária de 
02 de Dezembro de 2011, deliberou prorrogar por mais um ano, o prazo 
de vigência das medidas preventivas no âmbito da suspensão parcial 
do Plano Director Municipal de Chamusca estabelecidas para uma área 




